


O Centro de Estudos de Crescimento e do Desenvolvimento do Ser Humano ~CDH~ é uma
entidade sem fins lucrativos, vinculada ao Departamento de Saúde Materno-Infantil da Faculdade
de Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

Promove discussões sobre o tema crescimento e desenvolv~nento do ser humano e suas
relações, desde 1983, através de reuniões semanais de estudos, promoçao de seminários, cursos,
congressos, assessórias a órgãos públicos e privados que se ocupam de crianças.

Conta com um conjunto de associados de formação variada nas áreas de Ciências Humanas
e Biológicas, aos quais é facultada a participação nos grupos de estudo e nos eventos promovidos,
além de receberem a presente publicação.

A associação ao Centro de Estudos poderá ser feita através do envio da ficha constante no
final desta revista, a partir da qual você receberá comunicações periódicas sobre os trabalhos por
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AOS AUTORES

Critérios Gerais de Aceitaçao dos Textos
Propostos para Publicaçao

A Revista Brasileira de Crescimento e
Desenvolvimento Humano, órgão oficial de
divulgação do Centro de Estudos do Cresci-
mento e do Desenvolvimento do Ser Huma-
no - CDH—, é um periódico que visa ~ di-
vulgação de trabalhos cujo objeto de estudo

trate das relações entre crescimento e desen-
volvimento do ser humano. Além de distri-
buída aos associados do CDH, é vendida por
assinatura ou em números avulsos, em livra-
das. A peno dicidade dos volumes iniciais será
semestral.

A Revista Brasileira cite Crescim o e
Desenvolvimento Humano reserva-se todos os
direitos aurorais de seu conteúdo. Os textos para
apreciação devem ser acompanhados de carta
onde o autor declara abrir mão dos direitos
aurorais em favor da Revista.

As opiniões expressas pelo autor são de
sua exclusiva responsabilidade e não repetem,
obrigatoriamente, a opinião dos editores.

Os trabalhos serão selecionados se-
gundo critérios de solidez científica, origi-
nalidade, atualidade e oportunidade de in-
formação. Cumprida essa seleção inicial,
feita pelo editor responsável, o material será
enviado a dois membros do Conselho Edi-
torial que, num prazo máximo de quinze

dias, devem opinar sobre a aceitação ou não
para publicação. Esse parecer será expresso
de três maneiras:

a) Aceito para publicação. O trabalho será
publicado em um dos próximos números da
Revista, segundo um critério cronológico e de
paginação.

b) Aceitação condicional. Um ou mais
editores sugaerem modificações, para que o tra-
balho se enquadre nas normas da Revista, ou
fazem sugestões para melhor compreensão do
texto. Nesse caso, o original é devolvido ao
autor, com as recomendaçoes.

c) Recusado. Nessa hipótese, os originais
serão devolvidos ao autor, com indicações dos
motivos da recusa.

Normas para a Elaboraçao dos Trabalhos

A Revista Brasileira de Crescimento e
Desenvolvimento Humano poderá ter como
conteúdo: editorial, trabalhos de atualizacão e
opinativos, trabalhos de pesquisa, estudos de
casos e resumos comentados de trabalhos pu-
blicados e/ou resumos de teses. Os editoriais,
que refletem as posições da Diretoria do CDH
serão elaborados pelo editor responsável ou
pelos membros do Conselho Editorial.

Os originais devem ser datilografados
em espaço triplo, com amplas margens, e re-

metidos, em três cópias de boa qualidade, à
Secretaria Geral do CDH – Av. Dr. Arnaldo,
715 – sub-solo, Sao Paulo, SP - CEP 01255.
A extensão máxima desejável é de vinte pá-
ginas, incluindo tabelas, figuras e gráficos,
que devem ser apresentados em páginas se-
paradas. Eventualmente, se for considerado
de importância para a apreciação do texto,
também poderão ser publicadas fotografias,
sendo necessário, entretanto, prévio entendi-
mento com o editor.



Estrutura dos Trabalhos

Na página de rosto, devem ser indicados:
título do trabalho, nome(s) do(s) autor(es),
nome da instituição onde o trabalho foi realiza-
do, titulação do(s) autor(es) e endereço do(s)
autor(es).

Na segunda página deve ser apresentado
um resumo do trabalho com cerca de 150 pala-
vras. O resumo deve conter os dados essenciais
do trabalho e ser compreensível sem necessi-
dade de leitura completa do texto.

A seguir, segundo o tipo de texto, deve-
se incluir:

a) Trabalhos de arualizaçdo ou opinati-
vos. De estruturação bastante flexível, devem
conter uma apreciação crítica da literatura e/ou
dos conceitos vigentes, além da opinião do(s)
autor^les) e sua fundamentação, e referências
bibliográficas, quando cabíveis.

b) Trabalhos de pesquisa. Salvo situações
especiais, devem conter introdução, material e
métodos, resultados, discussão, conclusôes e
bibliografias. Tabelas, gráficos e figuras devem
vir em paginas separadas.

c) Estudo de caso/Relato de experiências.
Devem conter uma pequena introdução, a apre-
sentação do caso e sua discussão, além de refe-
rências bibliográficas. Esta modalidade de tra-
balho não deve ultrapassar cinco páginas
datilografadas.

d) Resumo de trabalhoou reumos comen-
tados. Resumo do trabalho com indicação pul-
sa do local de sua publicação ori~al, comentá-
rios dorso autores) do resumo e referências
bíblia gráficas, quando cabíveis. Esta modali-
dade de texto deve ter a extensao de, no máxi-
mo, três páginas datilografadas.
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EDITORIAL / EDITORIAL

Apesar de todos os pesares, 1991 foi um ano bom para o CDH; além do avanço nos grupos
de estudo, conseguimos lançar a Revista Brasileira de Crescimento e Desenvolvimento. Se o
número 1 alcançou boa repercussão, com uma série de artigos relacionados ao nascimento da
criança, o número 2 (publicado em dezembro) já contém várias colaborações, muito interessan-
tes, de pesquisadores estranhos ao CDH. Isto demonstra que a Revista já representa um importan-
te espaço de divulgação de conhecimentos especializados, alcançando um dos seus primeiros
objetivos.

Também podemos caracterizar 1991 como um ano em que diversas entidades, governa-
mentais e não governamentais, de forma isolada ou articulada, buscaram colocar em evidência o
Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse diploma legal é da mais alta relevância, porque esta-
belece as bases, os critérios, as diretrizes, enfim, para uma Política de Atendimento que, além de
uma proposta inovadora de gestão, transforma as crianças e os adolescentes de “objetos” em
“sujeitos de ação”.

O Estatuto é importante para toda a sociedade brasileira, mas especialmente para aqueles
que, como nós do CDH, estão interessados nos problemas do Crescimento e do Desenvolvimento.

Isto significa a garantia de espaços e recursos para que a criança brasileira possa percorrer
seu caminho de desenvolvimento, possa brincar enquanto criança, contestar enquanto adolescen-
te e, através desse percurso, constituir-se enquanto adulto crítico e produtivo.

Deve ser este, ao nosso entender, o principal objetivo do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, qual seja, a garantia de cidadania a todos os indivíduos a partir do seu nascimento.

A partir do reconhecimento da sua importância, da necessidade de que o Estatuto seja
melhor divulgado, discutido, desmembrado, de que se possa vislumbrar, tanto na Academia como
nos Serviços de Saúde, na Escola, nas organizações, enfim, que se interessam ou têm por objetivo
a assistência à criança e ao adolescente nos seus mais diferentes aspectos, o CDH se associou ao
CBIA – Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, através de seu escritório de São Paulo
para, numa co-edição, dedicar o primeiro número do segundo ano da Revisra integralmente à
discussão de vários e fundamentais tópicos da nova lei.

Os autores dos diversos textos que compõem esse número da Revista são, em suas áreas de
atuação, não apenas renomados especialistas, mas também essencialmente formadores de opinião
e defensores dos interesses de crianças e adolescentes há muito tempo. Deve-se, aliás, a essas e a
outras pessoas muito da própria proposta inovadora de atuação que resultou na lei.

Esperamos que os leitores possam, além do ganho de conhecimento que certamente terão,
transformar-se em defensores e divulgadores do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Os Editores
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